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A NEW WATER QUALITY INDEX FOR PROTECTION OF AQUATIC LIFE APPLLIED TO THE ATIBAIA RIVER, REGION
OF CAMPINAS/PAULÍNIA CITIES – SÃO PAULO STATE. In this paper a water quality index is developed to subsidize management
actions in the Atibaia River for upon protection of aquatic organisms. This index is composed of two measurable environmental parameters
normaly, ammonia and dissolved oxygen, the latter representing the contribution of organic matter. Concentrations of these two variables
were normalized on a scale from 0 to 100 and translated into statements of quality (excellent, good, regular, bad and very bad). The
index was applied to three monitoring points in the Atibaia River and compared to other indices used by the State of São Paulo
Environmental Agency (CETESB). The results showed that the degradation in this watershed follows the urban population density. The
developed index is more restricted than the other ones routinely used to infer water quality.
Keywords: water quality index; Atibaia River; ammonia and dissolved oxygen.
 INTRODUÇÃO
O objetivo de um Índice de Qualidade das Águas (IQA) é
comunicar a qualidade de um determinado corpo hídrico aos ato-
res institucionais de uma bacia hidrográfica, sejam eles a popula-
ção, as prefeituras, os órgãos de controle ambiental, os comitês
das bacias hidrográficas, as organizações não-governamentais,
entre outros. Desse modo, o índice de qualidade das águas cola-
bora na construção de um sistema de suporte à tomada de decisão
em uma bacia hidrográfica1,2.
Uma dificuldade na elaboração de um índice de qualidade das
águas é sintetizar em um único número (que pode estar relacionado
a um estado da qualidade: ótima, boa, regular, ruim e péssima, por
ex.) uma realidade complexa, onde inúmeras variáveis ambientais
têm influência. Soma-se a isso, o fato que a qualidade da água é
uma função direta de seu uso proposto. Portanto, uma definição
clara dos objetivos que se desejam alcançar com este índice de
qualidade se faz necessária, pois entre os usos da água estão a irri-
gação, a recreação, o industrial, o abastecimento público, a manu-
tenção da vida aquática, etc.
Um índice de qualidade das águas pode ser projetado para
uma situação específica, inserido no contexto de uma bacia
hidrográfica, trazendo consigo a diversidade urbano-industrial
presente, a prática de uso e ocupação do solo e o padrão de
desenvolvimento tecnológico. Ou seja, a elaboração de um ín-
dice de qualidade das águas pode ser simplificada ao levar em
consideração somente as variáveis ambientais críticas que afe-
tam determinado corpo hídrico em um determinado momento.
Essa redução do número de variáveis ambientais, graças à esco-
lha daquelas que realmente afetam a qualidade, facilita a elabo-
ração de um índice de qualidade, tornando também sua aplica-
ção mais econômica e desse modo aumentando sua possibilida-
de de uso em diversas bacias hidrográficas do país. Outra vanta-
gem ao se trabalhar com um índice que utiliza poucas variáveis
ambientais é a minimização de um clássico e indesejável efeito
na elaboração de índices de qualidade das águas, conhecido como
efeito eclipse. O efeito eclipse resulta do processo de agregar
inúmeras variáveis ambientais em um único número, o que pode
produzir uma atenuação do impacto negativo de uma das variá-
veis frente ao comportamento estável das demais. Os índices
propostos na literatura têm procurado diminuir a presença des-
se efeito eclipse usando diferentes formas matemáticas3 para se
obter o valor final do índice ou, então, estabelecendo diferentes
pesos às variáveis que constituem o índice de qualidade4.
Outro aspecto que esse estudo procura abordar diz respeito
à toxicidade do composto amônia. Normalmente, os corpos aquá-
ticos são encarados como meros fornecedores de água para su-
prir as inúmeras demandas criadas pela sociedade, sendo que os
critérios de qualidade comumente adotados quase nunca levam
em consideração a manutenção da vida aquática nestes corpos,
mas sim a qualidade desta água para fins de potabilidade. Isto
pode criar algumas distorções quando se estipulam valores má-
ximos permitidos para alguns parâmetros de monitoração roti-
neira, como amônia, por ex., tendo em vista que a grande maio-
ria dos organismos aquáticos é extremamente sensível a este
composto, enquanto que para o ser humano o aspecto odor, e não
a toxicidade, é o que impõe seu limite para critérios de potabi-
lidade5.  O impacto ecológico da amônia nas comunidades aqu-
áticas, em peixes e na população de invertebrados bentônicos,
por ex., pode se dar em termos de toxicidade crônica com efei-
tos sobre a capacidade reprodutiva (produção de ovos e sobrevi-
vência larval), o crescimento (comprimento e peso), o compor-
tamento, os tecidos (mudanças patológicas nos tecidos das
brânquias, rins e fígados dos peixes) e alterações bioquímicas e
fisiológicas6.
A amônia apresenta-se em ambientes aquáticos na forma
molecular amônia, NH
3, 
conhecida também como amônia não-
ionizada, e na forma iônica amônio, NH
4
+. A forma não-ionizada é
muito mais tóxica que a iônica, certamente graças a sua capacida-
de de difusão através da membrana epitelial dos organismos aquá-
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ticos. Devido à importância da amônia não-ionizada, tornou-se uma
convenção na literatura científica expressar a toxicidade da amô-
nia em termos desse composto. Critérios e padrões de qualidade da
água seguiram essa convenção. Contudo, há razões para crer que o
íon amônio pode contribuir significativamente para a toxicidade
da amônia sob determinadas condições7. Neste estudo o termo amô-





água, indistintamente. Quando se fizer necessário especificar as
formas, pois a toxicidade é uma função dessa especiação, será ado-







) e íon amônio (NH
4
+).
Quanto ao oxigênio dissolvido, OD, uma variável ambiental
clássica, sua ausência pode afetar significativamente a biota aquá-
tica. De um modo geral e simplificado, com base nos critérios de
qualidade para oxigênio dissolvido publicados pela Agência de
Proteção Ambiental dos Estados Unidos (EPA)8, as faixas de con-
centração de oxigênio dissolvido com as respectivas comunida-
des aquáticas que podem suportar tais níveis de oxigênio dissol-
vido são: de 0 a 2 mg L-1 é insuficiente para manter a vida aquá-
tica, de 2 a 4 mg L-1 somente poucas espécies de peixes podem
sobreviver, de 4 a 7 mg L-1 é aceitável para peixes de águas quen-
tes e de 7 a 11 mg L-1  é ideal para peixes de águas frias. A
Resolução Federal CONAMA 357/059, que trata da qualidade
dos corpos hídricos superficiais, traz o valor mínimo permitido
de 5 mg L-1 para corpos hídricos classe 2, valor que apresenta
uma coerência com os padrões de qualidade preconizados pela
referida agência ambiental.
A Resolução Federal CONAMA 357/059 estabelece que corpos
hídricos classe 2, caso do Rio Atibaia, onde será aplicado o novo índi-
ce, devem manter como uma de suas funções ecológicas10 o equilíbrio
das comunidades aquáticas e em seu artigo 34, parágrafo primeiro,
postula que “O efluente não deverá causar ou possuir potencial para
causar efeito tóxico aos organismos aquáticos no corpo receptor...”.
Este instrumento legal sustenta e abre caminho para um índice de qua-
lidade das águas voltado para a proteção das comunidades aquáticas,
pois além de explicitar a necessidade da manutenção da  vida aquática,
alerta para que a manutenção dessa vida seja norteadora do controle de
fontes emissoras de poluentes. Portanto, o índice proposto passa tam-
bém a desempenhar uma função de indicador de desempenho, capaz
de verificar a efetividade das medidas gerenciais de controle de emis-
sões pontuais ou difusas em uma bacia hidrográfica.
PARTE EXPERIMENTAL
O Rio Atibaia
O Rio Atibaia, na região das cidades de Campinas e Paulínia,
Estado de São Paulo, apresenta-se sob o impacto de uma grande
carga poluidora proveniente do esgoto doméstico in natura das cida-
des presentes em sua bacia hidrográfica. Estudos têm mostrado que
as presenças de matéria orgânica e amônia são responsáveis em grande
parte pela degradação da qualidade destas águas, afetando o equilí-
brio das comunidades aquáticas11,12. A bacia do Rio Atibaia está lo-
calizada na bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, que com-
põem a quinta unidade de gerenciamento hídrico do Estado de São
Paulo. O Rio Atibaia nasce na cidade de Atibaia, avança pelas regi-
ões das cidades de Campinas e Paulínia e tem sua foz na represa de
Americana, onde com o Rio Jaguari forma o Rio Piracicaba. Em sua
cabeceira é formado pelos rios Atibainha e Cachoeira, ambos repre-
sados para abastecer o sistema Cantareira, principal fonte de água
para a Região Metropolitana de São Paulo (Figura 1).
Neste estudo foram utilizados dados referentes a três pontos de
monitoração ao longo do Rio Atibaia. Estes dados foram retirados
dos “Relatórios de Qualidade das Águas Interiores do Estado de
São Paulo”, publicados pela CETESB1, referentes aos anos de 2000
a 2003. Para os três pontos mostrados na Figura 1 têm-se os se-
guintes códigos utilizados pela CETESB: Ponto P.1, código
ATIB02010, está localizado na estação de captação de água da ci-
dade de Atibaia, na nascente do Rio Atibaia; Ponto P.2, código
ATIB02065, está localizado na estação de captação de água da ci-
dade de Campinas. Nesse ponto, o Rio Atibaia encontra-se sob efei-
to de considerável carga de esgoto doméstico de inúmeras cidades.
O último ponto de monitoração é o Ponto P.3, código ATIB02605,
localizado praticamente no final da bacia, estando essas águas sob
impacto do Ribeirão Anhumas, responsável pelo aporte de esgoto
doméstico in natura de uma população aproximada de 250 mil ha-
bitantes da cidade de Campinas2.
O desenvolvimento do índice de qualidade das águas para a
proteção da vida aquática - IQA
PVA
Para desenvolvimento do índice de qualidade das águas para a
proteção da vida aquática, IQA
PVA
, considerou-se que as seguintes
características deveriam ser atendidas por esse índice: representar
a qualidade da água em termos de proteção da vida aquática; con-
templar o estado atual de degradação do Rio Atibaia; evitar o efeito
eclipse; usar o conceito de operador mínimo; estar focado nas vari-
áveis ambientais críticas que comprometem a qualidade da água;
permitir a troca/incorporação das variáveis ambientais críticas de
forma simples; facilitar a monitoração; servir de indicador de de-
sempenho na aplicação de controle de fontes pontuais e difusas; dar
a mesma importância ambiental às variáveis críticas que o com-
põem e, incorporar as formas tóxicas dos compostos3,4,11,13-22.
Para atender a esses requisitos, o índice proposto foi19,23
IQA
PVA 




 )   (1)
onde, IQA
PVA
 é o índice de qualidade das águas para proteção da
vida aquática; Amônia total
n
  é a concentração normalizada da
amônia total e OD
n
 é a concentração normalizada do oxigênio
dissolvido, representando um dos impactos ambientais da matéria
orgânica nos ecossistemas aquáticos.
A Equação 1 estabelece que o valor numérico do IQA
PVA
 é o
menor valor normalizado das variáveis ambientais amônia total e
oxigênio dissolvido. Smith19 e Flores23 citam essa mesma forma
de calcular o valor final do índice, cujo objetivo é evitar o efeito
Figura 1. A bacia dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, com destaque
para  os pontos de monitoração ao longo do Rio Atibaia. Ponto P.1, nascente
do Rio Atibaia, na estação de captação de água da cidade de Atibaia. Ponto
P.2, localizado na estação de captação de água da cidade de Campinas e
Ponto P.3, logo após a afluência do Ribeirão Anhumas, na cidade de Campinas
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eclipse pelo uso do operador mínimo. A idéia é utilizar a variável
ambiental mais degradada, operador mínimo, em termos de prote-
ção da vida aquática para se obter o valor final do índice, similar
ao conceito de nutriente-limitante utilizado no estudo da eutrofi-
zação, onde um componente pode definir o estado das águas. O
uso do operador mínimo, portanto, constitui-se em uma forma
simples de eliminar o clássico efeito eclipse presente na elabora-
ção dos índices de qualidade.
O processo de normalização, que consiste em relacionar os valo-
res numéricos das concentrações das variáveis ambientais da Equa-
ção 1 em uma escala de 0 a 100, com o valor 100 representando a
melhor qualidade ambiental, pode ser melhor visualizado por inter-
médio da Tabela 1. Tomando como exemplo os valores das concen-
trações da amônia total e do oxigênio dissolvido presentes na Tabela
2, referentes à monitoração feita no Rio Atibaia, ponto P.1, no mês de
janeiro de 2000, 0,17 mg N L-1 e 3,6 mg L-1, respectivamente, é pos-
sível correlacioná-los com as faixas das curvas de normalização mos-
tradas na Tabela 1. A variável amônia total, com sua concentração de
0,17 mg N L-1, recebe um valor de normalização de 70. O oxigênio
dissolvido, por sua vez, na concentração de 3,6 mg L-1, recebe um
valor de normalização de 40. Esses valores de normalização são obti-
dos com o uso das curvas de Coneza, citadas por Pesce e Wunderlin24.
Aqui cabe a ressalva da necessidade de se estabelecer curvas de nor-
malização que contemplem, de modo mais apropriado, a realidade
ecotoxicológica do Rio Atibaia, considerando-se fatores como pH,
temperatura e espécies nativas. Estudos mais recentes sobre a
toxicidade crônica da amônia em ambientes aquáticos, publicados
pela EPA7, passam a defini-la em função do pH e da temperatura.
Essa ecotoxicidade da amônia adotada pela EPA7 foi incorporada
pela Resolução Federal CONAMA 357/059, sendo que para a classe
2 os valores limites vão de 3,7 mg N L-1 para pH igual ou menor que
7,5 até 0,5 mg N L-1 para pH acima de 8,5. Todavia, os critérios de
qualidade estabelecidos pela EPA7 são constantemente reformulados,
sempre que os novos estudos justifiquem uma revisão. Atualmente,
a EPA25 mostra a intenção de reavaliar os critérios de qualidade para
a amônia, destacando estudos com bivalves de água doce, em que
algumas espécies mostraram maior sensibilidade a esse poluente.
Ainda na Tabela 1, de posse dos valores normalizados da amô-
nia total e oxigênio dissolvido, 70 e 40, respectivamente, é feita
uma relação desses valores com os estados da qualidade (ótima,
boa, regular, ruim e péssima). Para se efetuar esta correlação foram
utilizadas as faixas de qualidade da CETESB1. As faixas se divi-
dem em ótima para 79 < IQA
PVA
 < 100, boa para 51 < IQA
PVA
 ≤ 79,
regular para 36 < IQA
PVA
 ≤ 51, ruim para 19 < IQA
PVA
  ≤36 e péssi-
ma para IQA ≤ 19.  É claro que essa divisão proposta tem sua parce-
la de subjetividade e é susceptível de adequação. Um método de
aperfeiçoamento tanto da curva de normalização como das faixas
de qualidade da água é a utilização de um painel de especialistas
com diferentes bases científicas sobre a qualidade da água, deno-
minado de Método Delphi19.
Outra observação com respeito à Equação 1 é sobre o uso de pesos
nas variáveis ambientais. Índices clássicos de qualidade das águas
costumam ponderar as variáveis ambientais3. Essas ponderações ge-
ralmente se apresentam na forma de expoentes aos quais as  variáveis
ambientais normalizadas são elevadas e assumem valores de 0 a 1. Os
valores desses expoentes estão relacionados diretamente à importância
ambiental que essas  variáveis têm na composição do índice. A Equa-
ção proposta para cálculo do índice IQA
PVA
, Equação 1, não utiliza
esse conceito de importância ambiental, uma vez que a escolha do
valor mínimo normalizado dispensa seu uso. A expressão proposta na
Equação 1 ainda permite que novas variáveis ambientais sejam incor-
poradas ao índice de qualidade ou que ocorra a substituição das suas
variáveis, pois partindo-se do entendimento que a poluição é um pro-
cesso dinâmico,  pode ocorrer que uma nova variável ambiental se
mostre crítica a partir de determinado momento. A presença do fenol,
por ex., pode ser percebida como um risco para as comunidades aqu-
áticas. A sua incorporação é possível, uma vez que este possua carac-
terística ecotoxicológica, aqui compreendida como efeito direto de
um composto químico específico sobre as espécies vivas, e apresente
uma curva de normalização definida. Ou então, que investimentos em
estação de tratamento de esgoto minimizem significativamente a pre-
sença da amônia nos corpos hídricos, e esse composto deixe de ser
crítico, não justificando mais sua presença no IQA
PVA
. Por fim, pode
ser observado que o IQA
PVA
 proposto utiliza os compostos responsá-
veis diretamente pelo efeito tóxico, amônia total e oxigênio dissolvi-
do, e não o composto na forma agregada, nitrogênio total, por ex., pois





 foi aplicado para três pontos ao longo do Rio Atibaia,
P.1, P.2 e P.3 (Figura 1) para dados referentes aos anos de 2000 a
2003. As Tabelas 2 a 5 apresentam os estados da qualidade obtidos
com o IQA
PVA
. Apresentam também dois índices de qualidade das
águas utilizados pela CETESB1 e publicados em seus “Relatórios de
Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo”. O primei-
ro desses índices é o Índice de Qualidade das Águas (IQA), índice
pioneiro no país, lançado no ano de 1975, voltado à qualidade da
água para fins de abastecimento público. A partir de 2002, a CETESB1
passou a publicar em seus relatórios um segundo índice, Índice de
Qualidade das Águas para Proteção da Vida Aquática (IVA)26.
Na Tabela 2, para cada ponto de monitoração P.1, P.2  e P.3, a
primeira linha traz o  valor da amônia total (Amônia total) e na
segunda linha, o valor normalizado (Amônia total
n
). Na terceira li-
nha são apresentados os dados para oxigênio dissolvido (OD) e na
quarta, os seus valores normalizados (OD
n
). Na quinta linha está o
menor valor quando se compara o valor normalizado da amônia
total e de oxigênio dissolvido, aplicação do conceito de operador
mínimo. A sexta linha apresenta o índice de qualidade IQA
PVA 
em
termos de estados da qualidade (ver Tabela 1). Na sétima linha está
o índice da CETESB, IQA. As Tabelas 3 a 5 seguem o mesmo
arranjo e referem-se, respectivamente, aos anos de 2001 a 2003.
Pelos dados da Tabela 2, os índices IQA
PVA
 e IQA apresenta-
Tabela 1. Curvas de normalização para amônia total e oxigênio dissolvido, com os respectivos fatores de normalização e estados da qualidade
Estados da Qualidade Ótima Boa Regular Ruim Péssima
Fator de Normalização 100 90 80 70 60 50 40 30 20 10 0
Amônia total(mg N L-1) <0,01 <0,05 <0,10 <0,20 <0,30 <0,40 <0,50 <0,75 <1,00 ≤1,25 >1,25
Oxigênio dissolvido (mg L-1) ≥7,5 >7,0 >6,5 >6,0 >5,0 >4,0 >3,5 >3,0 >2,0 ≥1,0 <1,0
As concentrações da amônia total e do oxigênio dissolvido, juntamente com o fator de normalização, foram retiradas das curvas de Coneza,
citadas por Pesce e Wunderlin24. Os estados da qualidade foram estabelecidos com base nas faixas usadas pela CETESB1 para seu IQA: Ótima
para 79 < IQA
PVA
 < 100, Boa para 51 < IQA
PVA
  ≤ 79, Regular para 36 < IQA
PVA
  ≤ 51, Ruim para 19 < IQA
PVA
  ≤36 e Péssima para IQA ≤ 19.
692 Quim. Novada Silva e Jardim
ram um comportamento similar no que se refere a estados da qua-
lidade.  Eles apontam para estados mais degradados à medida que
se avança na bacia hidrográfica do Rio Atibaia, fato esperado, pois
o aporte de amônia e matéria orgânica vai se intensificando ao
longo da bacia. Contudo, ocorre um distanciamento entre esses
dois índices, isto é, os estados da qualidade retratados pelo IQA
PVA
mostram-se mais degradados em relação àqueles mostrados pelo
IQA quando se aproxima da foz do Rio Atibaia. A Tabela 3, que
apresenta os dados para o ano de 2001, mostra resultados que se-
guem o mesmo comportamento visto para os dados da Tabela 2.
Para os anos de 2002 e 2003, Tabelas 4 e 5, respectivamente,
surge nos relatórios da CETESB1 o Índice de Qualidade para Pro-
Tabela 2. Comparação entre os índices de qualidade IQA
PVA
 e IQA para o ano de 2000
 Jan Mar Mai Jul Set Nov
2000 P.1 Amônia total (mg N L-1) 0,17 0,03 0,13 0,26 0,08 0,018
Amônia total
n
70 90 70 60 80 70
OD (mg L-1) 3,6 5,7 6,1 5,7 5 4,7
OD
n
40 60 70 60 50 50
Operador Mínimo 40 60 70 60 50 50
IQA
PVA
Regular Boa Boa Boa Regular Regular
IQA Boa Boa Boa Boa Regular Boa
P.2 Amônia total (mg N L-1) 0,49 0,47 0,47 1,8 0,61 0,89
Amônia total
n
40 40 40 0 30 20
OD (mg L-1) 6,2 6,7 7 5 5,5 6,4
OD
n
70 80 80 50 60 70
Operador Mínimo 40 40 40 0 30 20
IQA
PVA
Regular Regular Regular Péssima Ruim Ruim
IQA Regular Boa Regular Regular Boa Regular
P.3 Amônia total (mg N L-1) 0,63 1,27 2,5 4,6 1,2 1
Amônia total
n
30 0 0 0 10 10
OD (mg  L-1) 5,4 5,9 5,5 5,6 5,7 6
OD
n
60 60 60 60 60 60
Operador Mínimo 30 0 0 0 10 10
IQA
PVA
Ruim Péssima Péssima Péssima Péssima Péssima
IQA Ruim Regular Regular Regular Regular Regular
Os valores de amônia total, oxigênio dissolvido (OD) e IQA foram retirados do relatório de águas interiores publicados pela CETESB1. O
valor de IQA
PVA 
foi calculado segundo a Equação 1 e os estados da qualidade foram baseados nos valores da CETESB para seu IQA. Os






) foram calculados segundo a Tabela 1.
Tabela 3. Comparação entre os índices de qualidade IQA
PVA
 e IQA para o ano de 2001
 Jan Mar Mai Jun Set Nov
P.1 Amônia total (mg N L-1) 0,60 0,46 0,37 0,10 0,27 0,05
Amônia total
n
30 50 60 80 70 100
OD (mg L-1) 4,6 6,0 5,8 6,3 4,9 4,5
OD
n
50 70 60 70 50 50
Operador Mínimo 30 50 60 70 50 50
IQA
PVA
Ruim Regular Boa Boa Regular Regular
IQA Regular Boa Boa Boa Boa Boa
P.2 Amônia total (mg N L-1) 0,39 0,63 0,85 1,3 1,2 1,6
Amônia total
n
50 30 20 0 10 0
OD (mg L-1) 7,0 6,2 6,7 6,4 4,6 4,6
OD
n
80 70 80 70 50 50
Operador Mínimo 50 30 20 0 10 0
IQA
PVA
Regular Ruim Ruim Péssima Péssimo Péssimo
IQA Boa Regular Boa Boa Regular Regular
P.3 Amônia total (mg N L-1) 1,07 1,1 1,9 3,2 0,8 2,4
Amônia total
n
10 10 0 0 20 0
OD (mg L-1) 6,0 5,2 5,8 5,3 4,8 4,7
OD
n
60 60 60 60 50 50
Operador Mínimo 10 10 0 0 20 0
IQA
PVA
Péssimo Péssima Péssima Ruim Péssima Péssima
IQA Regular Regular Regular Boa Regular Regular
Aplicam-se as considerações feitas no rodapé da Tabela 2.
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Tabela 5. Comparação entre os índices de qualidade IQA
PVA
, IVA e IQA para o ano de 2003
 Jan Mar Mai Jun Set Nov
2003 P.1 Amônia total(mg N L-1) 0,27 0,76 0,26 0,27 0,05 0,2
Amônia total
n
60 20 60 60 80 60
OD (mg L-1) 4,2 4,8 5,8 6,6 6,4 5
OD
n
50 50 60 80 70 50
Operador Mínimo 50 20 60 60 70 50
IQA
PVA
Regular Ruim Boa Boa Boa Regular
IVA Regular Ruim Boa Boa Regular Regular
IQA Regular Boa Boa Boa Boa Boa
P.2 Amônia total (mg N L-1) 0,24 0,78 1 0,8 0,53 0,91
Amônia total
n
60 20 10 20 30 20
OD (mg L-1) 5,8 6,3 6,4 7,5 4,8 5,2
OD
n
60 70 70 100 50 60
Operador Mínimo 60 20 10 20 30 20
IQA
PVA
Boa Ruim Péssima Ruim Ruim Ruim
IVA
CETESB
Regular Regular Regular Regular Regular Regular
IQA
CETESB
Regular Regular Regular Regular Regular Regular
P.3 Amônia total (mg N L-1) 0,19 1,1 2,4 1,5 4,6 2,1
Amônia total
n
70 10 0 0 0 0
OD (mg L-1) 5,2 5,4 4,8 6,2 6,2 5,4
OD
n
60 60 50 70 70 60
Operador Mínimo 60 10 0 0 0 0
IQA
PVA
Boa Péssima Péssima Péssima Péssima Péssima
IVA Ruim Ruim Ruim Ruim Ruim Ruim
IQA Regular Regular Boa Regular Regular Regular
Aplicam-se as considerações feitas no rodapé da Tabela 4.




 e IQA para o ano de 2002
 Jan Mar Mai Jun Set Nov
P.1 Amônia total (mg N L-1) 0,23 0,05 0,2 0,05 1,5 0,1
Amônia total
n
60 80 60 80 0 70
OD (mg L-1) 4,4 4,6 5,6 6,5 4,8 4,2
OD
n
50 50 60 70 50 50
Operador Mínimo 50 50 60 70 0 50
IQA
PVA
Regular Regular Boa Boa Péssima Regular
IVA Regular Regular Boa Ruim
IQA Boa Regular Boa Boa
P.2 Amônia total (mg N L-1) 0,74 0,35 0,5 1,1 0,58 0,69
Amônia total
n
30 50 30 10 30 30
OD (mg L-1) 5,9 6,1 6,8 5,9 6,9 4,5
OD
n
60 70 80 60 80 50
Operador Mínimo 30 50 30 10 30 30
IQA
PVA
Ruim Regular Ruim Péssima Ruim Ruim
IVA Regular Regular Boa Regular Boa Ruim
IQA Regular Regular Boa Regular Regular Regular
P.3 Amônia total (mg N L-1) 0,58 0,52 1,7 1,6 1,5 2,6
Amônia total
n
30 30 0 0 0 0
OD (mg L-1) 5,6 6 4,4 4,7 4,8 4,6
OD
n
60 60 50 50 50 50
Operador Mínimo 30 30 0 0 0 0
IQA
PVA
Ruim Ruim Péssima Péssima Péssima Péssima
IVA Regular Ruim Ruim Ruim Ruim Ruim
IQA Boa Regular Regular Regular Regular Regular
Aplicam-se as considerações feitas no rodapé da Tabela 2, acrescentando o Índice Para Proteção da Vida Aquática (IVA26) lançado no ano
de 2002 pela CETESB1.
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teção da Vida Aquática26, IVA. Os dados referentes a esses anos
mostram a tendência observada para os anos de 2000 e 2001, ou
seja, maior deterioração dos estados da qualidade à medida que se
avança para a foz do Rio Atibaia. Os resultados dos índices também
mostram uma hierarquia no incremento dessa degradação. O IQA
PVA
apresenta uma degradação maior que o IVA que, por sua vez, apre-
senta uma degradação maior que o IQA. A maior degradação da
qualidade da água mostrada pelo IQA
PVA
 pode ter sua justificativa
na ausência do efeito eclipse e pelas variáveis que o compõem,
permitindo com isso uma resposta mais sensível desse índice à
forte presença do esgoto doméstico in natura, rico em amônia e
matéria orgânica. Essa degradação apontada pelo IQA
PVA
 sinaliza
aos tomadores de decisão da bacia do Rio Atibaia sobre a impor-
tância de investimentos em tratamento de esgoto, e focaliza me-
lhor o papel poluidor do esgoto doméstico in natura na bacia do
Rio Atibaia quando comparado com a forte presença industrial pois,
com exceção do ponto de monitoração P.1, o operador mínimo uti-
lizado foi o valor normalizado da amônia total, cuja fonte predo-
minante é urbana, de origem doméstica11.
CONCLUSÕES
O índice proposto neste trabalho, IQA
PVA
, mostrou-se capaz de
comunicar a qualidade das águas do Rio Atibaia quando em com-
paração com os índices utilizados pela CETESB1 (IQA e IVA),
revelando, contudo, uma capacidade de refletir de modo mais acen-
tuado a presença poluidora do esgoto doméstico na bacia do Rio
Atibaia. Os estados da qualidade do IQA
PVA
 mostraram uma situa-
ção crítica para o Rio Atibaia em termos de capacidade de manu-
tenção da vida aquática, exigência preconizada para corpos hídricos
classe 2, servindo assim para o subsídio de ações gerenciais e sina-
lizando para o papel nada desprezível do esgoto urbano doméstico
in natura no histórico de poluição dessa bacia, anos de 2000 a
2003, apesar da forte presença industrial ali existente. O IQA
PVA
,
utilizando apenas duas variáveis ambientais facilmente mensuráveis,
amônia total e oxigênio dissolvido, pode ser útil no gerenciamento
de bacias hidrográficas onde o esgoto doméstico in natura é
preocupante, situação essa comum em nosso país que apresenta
baixíssimos índices de tratamento de esgoto. O índice encontra
ainda aplicação em outros cenários, como por ex., em bacias
hidrográficas onde o uso e a ocupação do solo apresentam caracte-
rísticas agropecuárias, com atividades de suinocultura e avicultu-
ra, ou onde a presença industrial emissora desses poluentes esteja
presente, como em fábricas de fertilizantes, refinarias de petróleo
e agroindústrias. O IQA
PVA
 pode ser ainda utilizado na avaliação de
desempenho de medidas para controle de fontes pontuais e difusas
em bacias hidrográficas. Por esses aspectos, o IQA
PVA
 se apresenta
como mais uma ferramenta disponível no sistema de gestão de
bacias hidrográficas e pode ser conectado de diferentes formas na
estrutura de monitoração de um corpo hídrico, seja pela sua im-
plantação, devido a custos, em bacias com ausência de um progra-
ma estabelecido de monitoração, seja de forma complementar a
outros índices por questões de economia ou necessidade, seja em
conjunto com índices bióticos.
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